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APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR  DE
OFÍCIO.  VÍCIO  CITRA  PETITA.  ATO  DE
JULGAMENTO  REALIZADO  NA  VIGÊNCIA
DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
NECESSIDADE  DE  OBSERVÂNCIA  PELO
TRIBUNAL  DOS  NOVOS  PROCEDIMENTOS
DE  JULGAMENTO.  ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO  Nº  4  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  APLICAÇÃO  DO
ART.  1.013,  §3º  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE  2015.  DANOS  MORAIS.  REVISÃO
PARCIAL  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.
SITUAÇÃO QUE NÃO EXTRAPOLA O MERO
ABORRECIMENTO.  PEDIDO  JULGADO
IMPROCEDENTE.

-   O legislador  processual  civil  inovou  na  ordem
jurídica,  estabelecendo um novo modo de  proceder
para  os  Tribunais  de  Justiça,  objetivando  maior
celeridade  processual.  Assim,  para  as  hipóteses  de
omissão  quanto  à  apreciação  de  um  dos  pedidos
autorais,  o  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  ao
disciplinar o efeito devolutivo do recurso de apelação,
no §3º  do art.  1.013, atribui  o  dever de  o Tribunal
decidir desde logo o mérito da demanda, quando esta
estiver em condições de imediato julgamento.
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- A despeito de a sentença ter sido publicada quando
da  vigência  do  Código de  Processo  Civil  de  1973,
circunstância que conduz à análise dos requisitos de
admissibilidade  recursal  pelas  antigas  normas
processuais  (Enunciado  Administrativo  nº  2  do
Superior Tribunal de Justiça), os atos praticados por
julgadores deverão observar os novos procedimentos
trazidos  pelo  CPC  de  2015,  conforme  o  teor  do
Enunciado Administrativo nº 4 do Superior Tribunal
de Justiça.

-  Uma vez  não  demonstradas  maiores  repercussões
danosas   advindas  da  declaração  de  ilegalidade  de
duas tarifas contratuais – tendo em vista que a revisão
parcial do contrato não tem o condão de, por si só,
ocasionar  dano moral –, revela-se uma situação que
não  é  apta  a  gerar  prejuízos  indenizáveis,
restringindo-se  a  um  evento  que  não  ultrapassa  o
mero aborrecimento.

AÇÃO  DE  REVISÃO  DE  CONTRATO.
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL DO
PEDIDO.   CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
COBRANÇA  DE  TARIFA  DE  CADASTRO.
POSSIBILIDADE.  PREVISÃO  NAS
RESOLUÇÕES  Nº  3.518/2007 E  Nº  3.919/2010
DO CONSELHO  MONETÁRIO  NACIONAL.
ILEGALIDADE  DA COBRANÇA  DAS  TAXAS
DE SERVIÇOS DE TERCEIROS  E INSERÇÃO
DE GRAVAME.  EXCLUSIVO INTERESSE  DA
FINANCEIRA.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO
DEVIDA.  DEVOLUÇÃO  DOS  VALORES  DE
FORMA  SIMPLES.  PROVIMENTO  PARCIAL
DO RECURSO.

-  Conforme  entendimento  assentado  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, é válida a cobrança da Tarifa de
Cadastro, desde que esteja “expressamente tipificada
em  ato  normativo  padronizador  da  autoridade
monetária,  a  qual  somente  pode  ser  cobrada  no
início  do  relacionamento  entre  o  consumidor  e  a
instituição financeira.” (Resp 1.255.573).

- Acerca das taxas e tarifas cobradas pelas instituições
financeiras – à exceção da própria Tarifa de Cadastro
e  das  Tarifas  de  Abertura  de  Crédito  (TAC)  e  de
Emissão  de  Carnê (TEC),  estipuladas  em contratos
bancários  celebrados  até  30/04/2008,  as  quais  o
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Superior  Tribunal  de  Justiça,  por  meio  do RESP
1.255.573-RS, considerou-as lícitas – é entendimento
pacífico  nos  Tribunais  Pátrios  que a  exigência  das
demais  taxas/tarifas  é  abusiva,  pois  essas  despesas
compõem  serviços  que  interessam  apenas  ao
estabelecimento financeiro, como forma de minimizar
os riscos advindos da concessão de empréstimo.

-  A remuneração bancária advém do pagamento dos
juros  remuneratórios,  que  já  estão  embutidos  nas
prestações,  de  modo  que  a  cobrança  de  taxas  por
serviços  prestados  por  terceiros  e da  inserção  de
gravame constitui evidente abusividade,  importando
em vantagem exagerada, consoante estabelece o art.
51, inciso IV, do Código Consumerista.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  reconhecer a preliminar de ofício de vício  citra petita, julgando o
pedido omisso improcedente e dar provimento parcial ao Recurso Apelatório,
nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível  interposta  pelo  Banco Bradesco
S/A contra sentença (fls.  151/155) proferida pelo Juízo da  7ª Vara Cível da
Capital  que,  nos  autos  da  “Ação  Revisional  de  Contrato c/c  Repetição  de
Indébito e Indenização por Danos Morais” ajuizada por Espedito Rodrigues
Leite, julgou parcialmente procedentes os pedidos autorais.

Na  peça  de  ingresso  (fls.  02/23),  o  autor  relatou  que,  em
30/12/2010,  adquiriu  um veículo  mediante financiamento  de  R$ 28.282,30
(vinte e oito mil, duzentos e oitenta e dois reais e trinta centavos). Destacou
terem sido cobradas no contrato tarifa de “serviços de concessionária/logística,
“registro de gravame”, “de cadastro”, além da cobrança do IOF, resultando em
uma exigência indevida de R$ 1.510,30 (mil, quinhentos e dez reais e trinta
centavos). Aduziu que houve a aplicação de juros capitalizados mensalmente,
cumulados  com  outros  encargos,  sem  que  houvesse  autorização  expressa.
Defendeu a ilegalidade da utilização da Tabela Price, sustentando, ao fim, a
existência de danos morais, pleiteando a condenação da instituição promovida
ao pagamento dos valores indevidamente cobrados e de indenização por danos
morais.

Contestação apresentada (fls.  43/80),  alegando a  validade  da
pactuação,  destacando  a  impossibilidade  de  modificação  unilateral  do
contrato. Enfatizou a legitimidade da cobrança da tarifa de cadastro, do IOF de
forma diluída no financiamento e da capitalização de juros mediante a Tabela
Price. Frisou a possibilidade de cobrança de juros acima de 12% (doze por
cento) ao ano e a ausência de danos morais.
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Réplica impugnatória apresentada (fls. 115/129).

Sobreveio, então, sentença nos seguintes termos:

“Isto posto e do mais que constam nos autos, julgo
PARCIALMENTE  PROCEDENTE  os  pedidos
formulados na inicial, nos termos do art. 269, inciso
I, do CPC, para:
- Declarar a nulidade da cobrança da cláusula nº 6;
-  Condenar  o  promovido  a  restituir,  na  forma
simples,  os  valores  relativos  a  tarifa  de  cadastro,
serviços  de  terceiros,  registro  de  gravame,  em sua
forma simples,  devidamente corrigidos,  a partir da
data do efetivo  prejuízo  (Súmula  nº  43,  do STJ)  e
acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, contados
a partir da citação.
Diante da sucumbência recíproca, custas processuais
e honorários advocatícios na modalidade pro rata”.

Inconformada,  a  instituição  financeira  interpôs  Recurso
Apelatório  (fls.  157/173),  alegando  que  as  taxas  cobradas  são  valores
calculados  e  estipulados  para  operações  extraordinárias,  não  incluídas  nas
obrigações dos bancos. Enfatiza que as cláusulas são claras e a vontade da
parte recorrida em celebrar o negócio não foi viciada, sendo todas as taxas
devidamente explicitadas. 

Assevera  que  não  existe  fato  imprevisível  a  autorizar  a
alteração do equilíbrio contratual, sendo impossível a modificação unilateral
do instrumento pactual. Destaca que os serviços de terceiros correspondem à
prestação  do  serviço  de  revenda,  sendo  a  cobrança  alusiva  ao  “registro”
correspondente  aos  custos  de  registro  do  contrato e  o  respectivo  gravame,
autorizada  pela  Resolução  nº  3.517  do  Banco  Central.  Discorre  acerca  da
possibilidade de cobrança de juros de mora e da multa contratual. Por fim,
pugna  pelo  provimento  do  apelo  e  reforma  da  sentença,  para  julgar
improcedente o pedido autoral

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  179/188),  pleiteando  a
manutenção da sentença.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 202).

Tendo em vista a possibilidade de reconhecimento, de ofício, do
vício  de  julgamento  citra  petita,  ante  a  ausência  de  apreciação do pedido
indenizatório formulado na inicial, foi determinada a intimação das partes para
manifestação, em respeito ao art. 933 do Novo Código de Processo Civil (fls.
204).
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O autor,  então,  apresentou petição  (fls.  206, manifestando-se
pela declaração da nulidade da sentença e retorno dos autos ao juízo  a quo,
quedando-se inerte o Banco promovido (fls. 207).

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que,  tendo  a  decisão  sido
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 1973, com base nos
requisitos  de  admissibilidade  deste  deve  ser  analisada  a  apelação.  Assim
sendo,  uma vez  preenchidos  os  pressupostos  para  a  admissão,  conheço do
apelo, passando à análise dos argumentos recursais.

Como relatado, a presente demanda traz ao crivo deste Egrégio
Tribunal  de  Justiça,  como  decorrência  do  efeito  devolutivo  recursal,  a
apreciação da ilegalidade declarada, e condenação em repetição do indébito na
forma simples, referente a tarifa de cadastro, aos serviços de terceiros e ao
registro  de  gravame.  Ademais,  consoante  se  observa  nos  autos,  haverá  a
devolução do pedido não apreciado pelo juízo a quo, referente à existência de
danos  morais  pela  cobrança contratual  indevida,  por  força  da aplicação da
teoria da causa madura prevista no Novo Código de Processo Civil.

- DA PRELIMINAR DE VÍCIO   CITRA   P  ETITA  

Como é cediço, a prestação jurisdicional se vincula aos pedidos
formulados na demanda, sendo o princípio da congruência previsto tanto no
antigo regramento processual civil (arts. 128 e 460 do CPC de 1973) quanto
no Novo Código de Processo Civil (arts. 141 e 492). Consagrou-se, assim, a
existência  de  determinados  vícios  processuais  quando  se  observa  que  o
magistrado  não  analisou  na  sua  integralidade  os  pedidos  formulados,  ou,
analisando-os, concedeu tutela além do quantitativo postulado ou mesmo em
objeto diverso do demandado.  Tal cenário conduz à existência de sentença
citra petita ou infra petita, ultra petita ou extra petita, respectivamente.

Na  situação  dos  autos,  conforme relatado,  observa-se  que  o
autor apresenta pedido revisional de contrato e condenação ao pagamento de
indenização por danos morais, tendo o juízo a quo apenas apreciado a questão
contratual revisória, não julgando o pleito indenizatório. Logo, incorreu em
vício de julgamento citra petita.

É  de  conhecimento  geral  que  o  regramento  procedimental,
construído doutrinária e jurisprudencialmente, a ser observado pelos Tribunais
de Justiça, quando se deparavam com sentenças omissas em relação a um dos
pedidos autorais, consistia na anulação da decisão e remessa do feito para o
juízo  originário  em  primeiro  grau  para  que  proferisse  novo  julgado,
contemplando todos os pedidos. O fundamento do raciocínio jurídico residia
na impossibilidade de supressão de instância pela apreciação do pedido omisso
na Corte de Justiça.
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Entretanto,  o  legislador  processual  civil  inovou  na  ordem
jurídica,  estabelecendo  um  novo  modo  de  proceder  para  os  Tribunais  de
Justiça, objetivando maior celeridade processual. Assim, para as hipóteses de
omissão  quanto  à  apreciação  de  um  dos  pedidos  autorais,  o  Código  de
Processo  Civil  de  2015,  ao  disciplinar  o  efeito  devolutivo  do  recurso  de
apelação, no §3º do art. 1.013, atribui o dever de o Tribunal decidir desde logo
o  mérito  da  demanda,  quando  esta  estiver  em  condições  de  imediato
julgamento.

Há  de  se  registrar  que,  a  despeito  de  a  sentença  ter  sido
publicada  quando  da  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,
circunstância que conduz à análise dos requisitos de admissibilidade recursal
pelas antigas normas processuais (Enunciado Administrativo nº 2 do Superior
Tribunal de Justiça),  os atos praticados por julgadores deverão observar os
novos  procedimentos  trazidos  pelo  CPC  de  2015,  conforme  o  teor  do
Enunciado Administrativo nº 4 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

“Nos  feitos de  competência  civil  originária  e
recursal do STJ,  os atos processuais que vierem a
ser  praticados  por  julgadores,  partes,  Ministério
Público, procuradores, serventuários e auxiliares da
Justiça a partir  de 18 de março de 2016,  deverão
observar  os  novos  procedimentos  trazidos  pelo
CPC/2015,  sem prejuízo do disposto em legislação
processual especial”. (grifo nosso).

Assim  sendo,  estando  o  processo  em condições  de  imediata
apreciação quanto ao pedido indenizatório por danos morais, proceder-se-á,
com fundamento no art. 1.013, §3º, do Novo Código de Processo Civil,  ao
julgamento  deste,  após  o  delineamento  da  questão  prévia  a  respeito  da
conclusão pela ilegalidade ou não das tarifas cobradas. 

- DA QUESTÃO PRÉVIA AO JULGAMENTO DOS DANOS MORAIS:
DAS TARIFAS OBJETO DA CONDENAÇÃO

De antemão, cumpre fazer um registro no que pertine a sempre
reiterada  argumentação,  nas  ações  revisionais  de  financiamento,  de  que  a
pactuação resultou de livre e espontânea vontade. Isso porque se está diante de
uma proposta que muito mais se assemelha a uma imposição do que a um
acordo entre partes, por isso é denominada de “adesão”. 

A  utilização  da  terminologia “adesão”  não  significa
propriamente “manifestação  de  vontade”  ou  “decisão  que  implique
concordância com o conteúdo das cláusulas  contratuais”.  Nessa espécie  de
contrato,  não  se  discutem  cláusulas  e  não  há  que  se  falar  em  pacta  sunt
servanda. 
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Não há acerto prévio entre as partes, discussão de cláusulas e
redação de comum acordo.  O que se  dá  é  o  fenômeno puro e  simples  da
adesão  ao  contrato  criado unilateralmente  pelo  fornecedor,  o  que  implica
maneira  própria  de  interpretar  e  que  foi  totalmente  encampado  pela  lei
consumerista. 

Dessa  forma,  é  possível  a  revisão  de  cláusulas  de  contratos
firmados com instituições financeiras, desde que a apontada abusividade seja
demonstrada nos autos, relativizando, assim, o brocardo latino do “pacta sunt
servanda”, segundo  o  qual  os  contratos,  uma  vez  celebrados  livremente,
devem ser cumpridos. 

Como  destacado,  a  presente  demanda  gira  em  torno  da
pretensão de revisão contratual quanto aos valores cobrados  sob o título de
Tarifas de Cadastro, de Serviços de Terceiro e de Registro de Gravame. 

-  Da T  arifa de   C  adastro  

Consoante  se  infere  do caderno processual,  o  contrato prevê
Tarifa  de  Cadastro  (fls.  29) e  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  decidiu
recentemente pela validade da sua cobrança, desde que esteja “expressamente
tipificada em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a qual
somente pode ser cobrada no início do relacionamento entre o consumidor e
a instituição financeira.”

Eis  o  excerto  da  decisão  proferida  pela  Segunda  Seção  do
Tribunal da Cidadania, em 28/08/2013, no REsp. 1.255.573:  

“A Segunda Seção, por unanimidade,  conheceu do
recurso especial e deu-lhe parcial provimento para
restabelecer  a  cobrança  das  taxas/tarifas  de
despesas  administrativas  para  abertura  de  crédito
(TAC) e de emissão de carnê (TEC), e a cobrança de
IOF financiado, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
Para os efeitos do art. 543-C, do CPC, ressalvados
os  posicionamentos  pessoais  dos  Srs.  Ministros
Nancy Andright e Paulo de Tarso Sanseverino, que
acompanharam  a  relatora,  foram  fixadas  as
seguintes teses:
1. Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008
(fim da vigência da Resolução CMN 2.303/96) era
válida a pactuação das tarifas de abertura de crédito
(TAC)  e  de  emissão  de  carnê  (TEC),  ou  outra
denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado
o exame de abusividade em cada caso concreto;
2. Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007,
em  30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços  bancários
prioritários  para  pessoas  físicas  ficou  limitada  às
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hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma
padronizadora expedida pela autoridade monetária.
Desde  então,  não  mais  tem  respaldo  legal  a
contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e
da Tarifa  de  Abertura  de  Crédito  (TAC),  ou outra
denominação  para  o  mesmo  fato  gerador.
Permanece  válida  a  Tarifa  de  Cadastro
expressamente  tipificada  em  ato  normativo
padronizador  da  autoridade  monetária,  a  qual
somente  pode  ser  cobrada  no  início  do
relacionamento entre o consumidor e a instituição
financeira.(...).” - (grifo nosso). 

Sobre a referida questão, o Banco Central editou a Resolução
n.º 3.919, de 25/11/2010 que revogou a Resolução n. 3.518/2007, mantendo na
íntegra o art. 1º que assim dispõe:

“Art.  1º.  A cobrança  de  tarifas  pela  prestação  de
serviços  por  parte  das  instituições  financeiras  e
demais  instituições  autorizadas  a  funcionar  pelo
Banco  Central  do  Brasil  deve  estar  prevista  no
contrato firmado entre a instituição e o cliente ou ter
sido o respectivo serviço previamente autorizado ou
solicitado pelo cliente ou pelo usuário”.

Dessa  forma,  considerando-se  o  que  restou  decidido  pelo
colendo Tribunal da Cidadania e diante da previsão constante nas Resoluções
nº 3.518/2007 e nº 3.919/2010 do CMN, não há obstáculo legal à incidência da
mencionada tarifa no início do relacionamento, razão pela qual não há que se
falar em ilegalidade de sua cobrança.

Nesse diapasão, a r. sentença merece reparo neste aspecto, a fim
de afastar a condenação da recorrente a devolver os valores cobrados a tal
título.

-  D  a    T  axa  de    S  erviços  de    T  erceiros    e  do  Registro   de  
G  ravame  

Acerca  das  taxas  e  tarifas  cobradas  pelas  instituições
financeiras, há de se ressaltar que – à exceção da própria Tarifa de Cadastro e
das  Tarifas de Abertura de Crédito (TAC) e de  Emissão  de Carnê (TEC),
estipuladas  em  contratos  bancários  celebrados  até  30/04/2008,  as  quais  o
Superior tribunal de Justiça, por meio do RESP 1.255.573-RS, considerou-as
lícitas – é entendimento pacífico nos Tribunais Pátrios que  a  exigência das
demais taxas/tarifas é abusiva, pois essas despesas compõem serviços que
interessam  apenas  ao  estabelecimento financeiro,  como  forma  de
minimizar os riscos advindos da concessão de empréstimo. 
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Inexiste contraprestação de serviço ao consumidor a justificar a
sua  exigência.  Na  prática,  as  instituições  financeiras estão  transferindo,
indevidamente, o custo administrativo à parte aderente, implicando violação
às normas consumeristas. 

Com efeito, a remuneração bancária advém do pagamento dos
juros remuneratórios, que já estão embutidos nas prestações, de modo que a
cobrança  de  taxas  por  serviços  prestados  por  terceiros  e da  inserção  de
gravame constitui evidente abusividade, importando em vantagem exagerada,
consoante estabelece o art. 51, inciso IV, do Código Consumerista, in verbis:

“Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:
(…)
IV – estabeleçam obrigações consideradas iníquas,
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade”. 

Assim, no que concerne à  taxa de serviços de terceiros  e de
serviços de correspondentes não bancários, não subsiste a assertiva de que as
Resoluções do Banco Central do Brasil – BACEN nº 3.517/07, 3.518/07 e
3.693/09,  além da  Carta-Circular  nº  3.295/08  autorizariam a  cobrança  dos
serviços realizados pela concessionária diretamente do consumidor. 

O  art.  1º,  inciso  III,  da  Resolução  nº  3.518/07  do  BACEN
restou revogado pela Resolução nº 3.954/11, também do BACEN, impondo-se
o  reconhecimento  de  sua  ilegalidade.  Com  efeito,  o  art.  17  desta  última
Resolução veda expressamente o repasse ao cliente dessas tarifas, confira-se:

“Art.  17.  É  vedada  a  cobrança,  pela  instituição
contratante,  de  clientes  atendidos  pelo
correspondente,  de  tarifa,  comissão,  valores
referentes e ressarcimento de serviços prestados por
terceiros ou qualquer outra forma de remuneração,
pelo  fornecimento  de  produtos  ou  serviços  de
responsabilidade da referida instituição, ressalvadas
as  tarifas  constantes  da  tabela  adotada  pela
instituição contratante, de acordo com a Resolução
nº  3.518,  de  6  de  dezembro  de  2007,  e  com  a
Resolução nº 3.919, de 25 de novembro de 2010”.

Como se pode observar do artigo acima transcrito, a Resolução
editada  em  2011  proíbe  expressamente  a  cobrança  de  quaisquer  tarifas,
comissões, valores relacionados a ressarcimento de serviços de terceiros ou
qualquer  outra  forma  de  remuneração  pelo  fornecimento  de  produtos  ou
serviços,  sobressaindo  de  modo  inequívoco  a  ilegalidade  da  cobrança
realizada a título de serviço de terceiro.
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Sobre  o  tema,  analisando  especificamente  as  taxas  ora
apreciadas, confira-se o seguinte aresto:

“DIREITO  CIVIL  -  AÇÃO  REVISIONAL  -
CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL -
VRG - DESPESAS POR SERVIÇOS DE TERCEIRO
-  GRAVAME  ELETRÔNICO  -  PROMOTORA  DE
VENDAS - REPETIÇÃO INDÉBITO. 
Conforme estabelecido na Súmula 293 do STJ não há
descaracterização  do  contrato  de  arrendamento
mercantil  pela  antecipação  do  VRG.  Conquanto
apoiada  em  pacto  expresso,  ressoa  ilegítima  a
cobrança  de  despesas  por  serviços  de  terceiro,  de
gravame eletrônico e de promotora de vendas diante
da  ausência  de  comprovação  pela  instituição
financeira  do  aproveitamento  pela  devedora  das
correspondentes  contraprestações,  nos  moldes  em
que consignadas no instrumento litigioso. Revisto o
contrato, as diferenças cobradas a maior deverão ser
devolvidas de forma simples, já que, ante a ausência
de  comprovação de  má-fé  do credor,  inaplicável  a
repetição em dobro a que alude o art. 42, parágrafo
único, do CDC”.
(TJ-MG -  AC:  10245130003610001  MG ,  Relator:
Saldanha  da  Fonseca,  Data  de  Julgamento:
11/03/2015, Câmaras Cíveis / 12ª CÂMARA CÍVEL,
Data de Publicação: 17/03/2015).

Nesse mesmo sentido, confira-se o julgado desta Corte:

“APELAÇÃO.  CONSUMIDOR.  REVISIONAL.
CONTRATO DE FINANCIAMENTO. PACTA SUNT
SERVANDA . CARÁTER NÃO ABSOLUTO. TARIFA
DE CADASTRO. LEGALIDADE DA PACTUAÇÃO.
ABUSIVIDADE  QUANTO  AO  SEU  VALOR.
DEVOLUÇÃO  APENAS  DA  DIFERENÇA  DO
VALOR  PAGO  A  MAIOR.  INSERÇÃO  DE
GRAVAME  E  SERVIÇO  CORRESPONDENTE
PRESTADO  À  FINANCEIRA.  ENCARGOS  E
TARIFAS INDEVIDOS. REFORMA DA SENTENÇA.
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO  STJ  E  DO
TJPB.  ART.  557,  §  1º-A.  CPC.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO. 
- O princípio contratual do pacta sunt servanda não
é  absoluto,  devendo  ser  interpretado  de  forma
relativa, em virtude do caráter público das normas
tidas por violadas no contrato, em especial o Código
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de Defesa do Consumidor, o que possibilita a revisão
do contrato.
- 'A Tarifa de Cadastro é expressamente autorizada,
podendo  ser  cobrada  apenas  no  início  do
relacionamento com o cliente'. O exame do valor da
Tarifa  de  Cadastro  revela  pactuação  exacerbada
neste  aspecto,  reclamando  a  devida  redução  e  a
consequente devolução do que fora pago, de forma
simples, haja vista restar descaracterizada a má-fé
do banco. - Nos termos da Jurisprudência dominante
dos Tribunais, é abusivo o repasse ao consumidor de
tarifas  provenientes  de  operações  que  são  de
interesse  e  responsabilidade  exclusivos  do
fornecedor  dos  serviços,  inerentes  à  sua atividade
voltada  ao  lucro,  como  é  o  caso  da  tarifa  de
inserção  de  gravame  e  de  serviço  correspondente
prestado à financeira”.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00977007620128152001,  -  Não  possui  -,  Relator
DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 15-12-2014).

Portanto, correta se mostra a condenação à restituição, de forma
simples, dos valores cobrados pelas  tarifas  ora  analisadas, afigurando-se
manifestamente  improcedentes  os  argumentos  recursais  quanto  às  taxas
analisadas neste tópico.

- DO JULGAMENTO DO PEDIDO DE DANOS MORAIS

No que se refere ao pedido de indenização por danos morais, há
de  se  registrar  que,  diante  do  cenário  delineado,  não  se  requer  maiores
esforços de interpretação para se constatar que o caso relatado pelo autor não
induz  a  existência  de  danos  morais,  redundando  tão  somente em  um
aborrecimento  cotidiano  que  não  foi  apto  a  gerar  qualquer  prejuízo
indenizável.

Como é cediço, para a configuração da responsabilidade, exige-
se a  presença dos  elementos  de conduta,  nexo de causalidade  e  dano,  nos
termos do art. 927 do Código Civil. Na situação em destaque, a despeito da
existência  de  uma  atitude  reprovável  pela  instituição  financeira,  não  se
vislumbra a incidência de um prejuízo moral.

Sobre  o  tema,  a  jurisprudência  tem  decidido  que  a  revisão
parcial  do contrato  não tem o condão de, por si  só,  ocasionar dano moral,
consoante se infere dos julgados:

“APELAÇÃO  -  REVISIONAL  DE  CONTRATO  -
PROVA  PERICIAL  E  TESTEMUNHAL  -
DESNECESSIDADE  -  CÉDULA  DE  CRÉDITO
BANCÁRIO  -  JUROS  REMUNERATÓRIOS  -
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LIMITAÇÃO APENAS EM CASO DE FLAGRANTE
ABUSIVIDADE  -  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS  -
MP 1963-17/2000 - POSSIBILIDADE - COMISSÃO
DE  PERMANÊNCIA  -  NÃO  CUMULAÇÃO  COM
OUTROS ENCARGOS - TARIFA DE CADASTRO -
AUSÊNCIA  DE  ILICITUDE  -  MANUTENÇÃO  -
TARIFA DE EMISSÃO DE CARNÊ -  COBRANÇA
NÃO  COMPROVADA  -  IOF  -  LEGALIDADE  -
SERVIÇOS  DE  TERCEIROS  -  NÃO
ESPECIFICAÇÃO  DO  SERVIÇO  -  DECOTE  -
REPETIÇÃO  EM  DOBRO  -  INDEFERIMENTO  -
DANOS MORAIS - NÃO CONFIGURAÇÃO. (…) O
fato de o contrato ser revisado e ter algumas de suas
cláusulas consideradas ilegais, não gera, por si só,
danos  morais.  REVISIONAL  DE  CONTRATO  -
PERÍCIA  -  REQUERIMENTO  -  MANIFESTAÇÃO
JUDICIAL  -  AUSÊNCIA  -  CERCEAMENTO  DE
DEFESA -  CDC -  APLICABILIDADE  -  JUROS  -
LIMITAÇÃO  -  CLÁUSULAS  ABUSIVAS  -
DEMONSTRAÇÃO -  DECOTE -  POSSIBILIDADE
O direito de defesa é garantia constitucional, e deve
ser  exercido  sob  a  égide  do  processo  legal,
possibilitando-se  à  parte  o  exercício  amplo  e
contraditório, sobretudo para produzir as provas de
seu  interesse.  O  CCB,  artigos  406  e  591  traz
regulação sobre a incidência de juros, sendo esse o
limite  a  ser  observado  nas  relações  jurídicas  de
direito privado. Diante de relação de consumo pode
o magistrado modificar as estipulações concernentes
à  cobrança  de  taxas  administrativas  e  outras
abusividades constatadas”.
(TJ-MG  -  AC:  10024102523271003  MG,  Relator:
Antônio  Bispo,  Data  de  Julgamento:  10/04/2014,
Câmaras  Cíveis  /  15ª  CÂMARA CÍVEL,  Data  de
Publicação: 23/04/2014). (grifo nosso).

“APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE
EMPRÉSTIMO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
PROVA  PERICIAL.  Não  se  justifica  o  pedido  de
realização  de  prova  pericial  quando  a  matéria
versada  nos  autos  é  exclusivamente  de  direito.
DANO MORAL.  REVISIONAL DE CONTRATO.  O
reconhecimento de cláusula contratual abusiva ou a
procedência  de  ação  revisional  pretérita  não
configuram por si ilicitude capaz de ocasionar dano
à personalidade, mormente na modalidade moral in
re  ipsa.  Circunstância  em que,  ausente  prova  de
dano indenizável, afasta-se a pretensão”.
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(TJ-RS - AC: 70051119063 RS, Relator: João Moreno
Pomar,  Data de Julgamento:  27/11/2012,  Vigésima
Terceira Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da
Justiça do dia 30/11/2012). (grifo nosso).

Logo, uma vez não demonstradas maiores repercussões danosas
advindas da  declaração de ilegalidade de duas tarifas contratuais – tendo em
vista  que  a  revisão  parcial  do  contrato não  tem  o  condão  de,  por  si  só,
ocasionar  dano moral  –, revela-se  uma  situação  que  não  é  apta  a  gerar
prejuízos indenizáveis, restringindo-se a um evento que não ultrapassa o mero
aborrecimento.

- Conclusão

Por tudo o que foi exposto,  CONHEÇO DA APELAÇÃO e
RECONHEÇO, de ofício, após a devida abertura de prazo para manifestação
das  partes,  a  PRELIMINAR  de  VÍCIO  CITRA PETITA em  relação  à
omissão quanto ao pedido indenizatório formulado na inicial. Ato contínuo,
com fundamento no art.  1.013, §3º  do Novo Código de Processo Civil  c/c
Enunciado  Administrativo  nº  4  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  JULGO
IMPROCEDENTE o  pleito  de  indenização  por  danos  morais.  Quanto  às
razões  recursais  apresentadas  pelo  apelante,  DOU-LHES PROVIMENTO
PARCIAL para  o  fim  de  reformar  parcialmente  a  sentença,  excluindo  da
condenação  a  declaração  de  ilegalidade  e  repetição  de  indébito  referentes
unicamente  à  tarifa  de  cadastro,  de  forma  que  permaneça  o  dever  de
restituição,  na  forma  simples,  dos  valores  alusivos  à  taxa  de  serviços  de
terceiros (concessionária/lojista)  e de registro/gravame,  na forma estipulada
pela sentença recorrida.

Registre-se que, a despeito da alteração condenatória, ainda se
observa a reciprocidade da sucumbência, de modo que permanece inalterada a
distribuição do ônus sucumbencial na forma estatuída pelo juízo sentenciante.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o
Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. Sala de Sessões da
Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça do  Estado da
Paraíba, João Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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